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RESUMO 

A Análise do Comportamento pode contribuir para a compreensão do desenvolvimento humano beneficiando-

se da pesquisa empírica acumulada. Este trabalho explorou um programa de pesquisa sobre o responder por 

exclusão em crianças pequenas considerado uma behavioral cusp. As notas sobre o programa sumarizaram um 

conjunto de pesquisas que pode dar sustentação empírica ao conceito. As operações que produzem o responder 

por exclusão correspondem a uma das operações que simulam o que se entende por comportamento de ouvinte. 

O responder por exclusão é um acontecimento precoce que se estende ao longo da vida; por outro lado, o 

comportamento de ouvinte, possivelmente, é uma condição para ecoar; tatear e emitir mandos. O alcance da 

mudança da aquisição requereria verificar empiricamente o seu impacto sobre mudanças posteriores, um desafio 

a ser enfrentado. Apresentar um programa de pesquisa em processo pareceu-nos sugerir alternativas para o 

debate sobre uma análise comportamental do desenvolvimento. 
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ABSTRACT 

Behavior Analysis can contribute to the understanding of human development by benefiting from accumulated 

empirical research. This work explored a research program about the response by exclusion in young children 

considered a behavioral cusp. The notes on the program summarized a set of research that can provide 

empirical support to the concept. The operations that produce the exclusion responding correspond to one of 

the operations that simulate what is meant by listener behavior. Responding by exclusion is an early event that 

extends throughout life; on the other hand, listener behavior is possibly a condition to echo responding, to tact 

and to emit mands. The extent of the acquisition changes would require verifying empirically its impact on 

later changes, a challenge to be faced. Presenting an in-progress research program could suggest alternatives 

to the debate on a behavioral developmental analysis. 

Keywords: responding by exclusion, young children, behavioral cusp, development, research program 

RESUMEN 

El Análisis del Comportamiento puede contribuir a la comprensión del desarrollo humano beneficiándose de 

la investigación empírica acumulada. Este trabajo exploró un programa de investigación sobre el responder 

por exclusión en niños pequeños considerado un behavioral cusp. Las notas sobre el programa sumarizaron 

un conjunto de investigaciones que puede dar sustentación empírica al concepto. Las operaciones que 

producen el responder por exclusión corresponden a una de las operaciones que simula lo que se entiende por 

comportamiento de oyente. El responder por exclusión es un acontecimiento precoz que se extiende a lo largo 

de la vida, por otro lado, el comportamiento de oyente posiblemente es una condición para ecoar, tatear y 

emitir mandos. El alcance del cambio de la adquisición requeriría verificar empíricamente su impacto sobre 

cambios posteriores, un desafío a ser enfrentado. Presentar un programa de investigación en proceso nos 

pareció sugerir alternativas para el debate sobre un análisis conductual del desarrollo. 

Palabras clave: desarrollo conductual, programa de investigación, responder por exclusión, niños 

O objetivo deste trabalho foi sumarizar os resultados 

de um programa de pesquisas empíricas sobre o 

responder por exclusão em crianças pequenas que 

consideramos um exemplo de behavioral cusp 

(Rosales-Ruíz & Baer, 1966a; 1966b; 1967). 

Apresentar o programa em linhas gerais permitiu 

argumentar que o conceito proposto para tratar do 

desenvolvimento encontra sustentação empírica nas 

pesquisas realizadas na Análise do Comportamento. 

Por certo, a tarefa exige um esforço de sistematização 

e nos desafia a prosseguir investigando o alcance 

heurístico do conceito. Nem por isso deixa de prover 

o analista do comportamento de uma ferramenta útil 

para tratar de questões que poderão ser abordadas do 

ponto de vista da existência do fenômeno na 

perspectiva da população (no sentido nomotético) ou 

da sua ocorrência na singularidade da manifestação 

em um indivíduo particular (ideográfico) como 

assinalaram Tourinho e Carvalho-Neto (2004). A 

questão que nos orientou a dar início à identificação 

e sistematização dos “fatos” para construir a base 

empírica da proposta conceitual da behavioral cusp 

foi mais do que a de adotar um novo conceito 

(Rosales-Ruíz & Baer,1967). 

Examinar o aparecimento precoce do responder por 

exclusão nos filhotes humanos implica tratar da 
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linguagem, para usamos um termo substituto do 

comportamento verbal oral que tornaria o nosso 

texto mais extenso e mais pesado. As operações que 

produzem o responder por exclusão correspondem a 

uma das operações que simulam o que se entende 

por comportamento de ouvinte. Trataremos dessas 

operações em detalhe mais adiante. O que nos 

interessa de imediato é que requerem estabelecer a 

relação entre palavras e objetos, ou seja: fazer certo 

uso das palavras. 

O uso das palavras pelas crianças depende de 

algumas condições oferecidas por nossa cultura: é 

preciso um vocabulário e é preciso dominar 

aspectos do léxico que são dados pela língua do 

grupo social no qual a criança nasce e cresce (Bates, 

1979). Retomando livremente as afirmações de 

Skinner (1957), as palavras faladas são sons que se 

esvanecem e os sinais grafados permanecem onde 

foram inscritos pouco importando se escritos na 

pedra, no papel, nos muros ou, atualmente, nos 

monitores. Faladas ou escritas, palavras são sinais 

arbitrários e convencionais, com significados 

estabelecidos pela comunidade verbal – pela cultura 

e pelos grupos sociais dos quais a criança faz parte. 

É na interação permanente com a sua comunidade que 

bebês e crianças pequenas aprendem a usar as 

palavras. Pesquisadores do desenvolvimento 

afirmaram que elas começam a dizer as primeiras 

palavras entre 10 e 14 meses (Bates, 1979). O que 

sempre intrigou os pesquisadores, de todas as áreas, é: 

como, entre 12 e 18 meses, uma criança consegue ser 

ouvinte e falante da sua língua? Esse acontecimento se 

dá na aprendizagem de relações entre os 

objetos/situações e as palavras, estabelecendo as 

relações que nós especificamos como relações de 

controle de estímulos (Catania, 2013). 

Para responder a algumas perguntas sobre aspectos do 

uso das palavras pelas crianças pequenas, vem sendo 

desenvolvido desde 2002, no Laboratório de Interação 

Social, vinculado ao Departamento de Psicologia da 

Universidade Federal de São Carlos, um programa de 

pesquisa. O programa trabalha especificamente com o 

que denominamos uma “população desafiadora” (De 

Souza & de Rose, 2017): as crianças de até 36 meses 

de idade (Gil, 2014). Elas têm sido consideradas 

desafiadoras, entre outros motivos, por não 

responderem apropriadamente às perguntas do 

pesquisador e exigirem delineamentos engenhosos 

(Kagan, 1981); por esse motivo, os desafios e as 

alternativas para contorná-los serão retomados em 

vários pontos do trabalho. 

Nós apresentamos uma síntese das condições 

experimentais testadas e bem-sucedidas, dos 

procedimentos empregados, de alguns resultados e 

achados promissores que o grupo produziu e dos 

principais desafios encontrados. Restringimos o 

tópico tratado ao que a literatura vem denominando 

de “responder por exclusão” (Dixon, 1977; 

Wilkinson & McIlvane, 1997). Escolhemos esse caso 

particular como um exemplo de behavioral cusp por 

nos parecer que, do ponto de vista operacional, uma 

resposta de seleção de um estímulo desconhecido, 

exposto entre estímulos conhecidos, diante da 

apresentação de um nome ditado também 

desconhecido, em uma única exposição, simula uma 

das operações do que se entende por comportamento 

de ouvinte (Sousa, Souza, & Gil, 2013). Apresentar 

notas sobre o programa daria a oportunidade de 

sustentar que a Análise do Comportamento tem 

pesquisa empírica necessária e suficiente para 

sustentar as propostas conceituais sobre o 

desenvolvimento tal como proposto por Rosales-

Ruíz e Baer (1966a;1966b; 1967). 

Do ponto de vista operacional, responder por 

exclusão trata da resposta de seleção de um estímulo 

desconhecido, exposto entre estímulos conhecidos, 

diante da apresentação de um nome ditado também 

desconhecido, em uma única exposição (Dixon, 

1977; Wilkinson & McIlvane, 1997). Considera-se 

que o desempenho de selecionar um estímulo 
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desconhecido dentre estímulos familiares, 

condicionalmente a um nome desconhecido, emerge 

em uma única tentativa e ocorre sem ensino prévio 

(Wilkinson, de Souza, & McIlvane, 2000). Uma 

clara e completa síntese dos trabalhos 

desenvolvidos no Brasil sobre o responder por 

exclusão, no âmbito do Instituto Nacional de 

Ciência e Tecnologia sobre Comportamento, 

Cognição e Ensino (De Rose, Gil, & De Souza, 

2014), foi apresentada por Costa, Domeniconi e De 

Souza (2014). No capítulo, as autoras historiaram o 

conceito e os procedimentos que o originaram, 

indicaram as conquistas e sugeriram novas direções 

para as pesquisas. Um aspecto que destacamos é que 

uma análise da trajetória daquele grupo sugeriu que 

a produção da Análise do Comportamento oferece 

condições para responder às questões sobre as 

mudanças que acontecem no repertório dos 

indivíduos que sinalizam alterações importantes nas 

relações organismo ambiente (behavioral cusps), tal 

como propuseram Rosales-Ruiz e Baer (1997). 

Não caberia no escopo deste manuscrito discutir a 

magnitude ou a natureza das mudanças nem o 

significado de “desenvolvimento” em uma 

perspectiva comportamental (Baer & Rosales-Ruiz, 

2003). O que se considera aqui é que assumindo a 

metáfora proposta pelos autores Rosales-Ruíz e 

Baer (1996a; 1996b; 1997) neste trabalho, a 

principal contribuição do conceito de behavioral 

cusp para uma abordagem comportamental do 

desenvolvimento parece sintetizada na frase: “It 

points out that certain behavior changes cause 

subsequent broad or important behavior changes, in 

the sense of waking those subsequent change 

available” (Rosales-Ruíz & Baer, 1997, p. 536). O 

responder por exclusão pode ser considerado uma 

behavioral cusp tendo em vista as possíveis 

mudanças na interação entre a criança e seu 

ambiente que o estabelecimento do comportamento 

de ouvinte enseja. O responder por exclusão 

definido pelas operações experimentais, 

corresponderia à operacionalização do que nós 

entendemos por comportamento de ouvinte (Greer 

& Keohane, 2006; Sousa et al., 2013). 

A mudança nas interações da criança com as 

pessoas que a cercam quando suas respostas orais 

ou gestuais passam a ocorrer sob o controle dos 

nomes falados pelos adultos tem impacto de longo 

alcance. Possivelmente, a aprendizagem de relações 

nome-objeto (relações condicionais auditivo-

visuais) é uma condição para ecoar, para emitir 

mandos e para tatear, entre outras possíveis 

respostas não orais à relação palavra-objeto (Ganea, 

Pickard, & DeLoache, 2008; Gurteen, Horne, & 

Erjavec, 2011). Uma afirmação consequente sobre 

o alcance da mudança requer verificar 

empiricamente o impacto da aquisição sobre as 

mudanças posteriores. Talvez essa exigência aponte 

os limites atuais da comprovação experimental do 

conceito, mas certamente desafia a busca de 

evidências da existência do fenômeno nas crianças 

desde muito cedo. No caso do responder por 

exclusão, há uma dupla vantagem: não apenas o 

responder por exclusão se instala e se generaliza, 

mas encontramos nos adultos inúmeros exemplos 

do recurso ao responder por exclusão, por exemplo, 

quando aprendem uma segunda língua (Ver revisão 

de Costa et al., 2014). 

Os resultados das pesquisas empíricas realizadas 

com diferentes populações, em diferentes idades, 

para diferentes circunstâncias parecem atestar que 

atende aos requisitos de possibilitar o acesso a 

novos reforçadores, ter validade social, ter efeito 

cumulativo em diferentes direções. O surgimento do 

responder por exclusão seria, portanto, uma 

mudança que tem consequências para o organismo 

para além dela mesma. 

Um programa que tenha por objetivo estudar o 

responder por exclusão com crianças pequenas e 
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propor procedimentos que encaminhem 

possibilidades de viabilizar a pesquisa aplicada e a 

produção de tecnologia de ensino precisa tratar de 

diferentes aspectos que acompanham o estudo do 

fenômeno propriamente dito. Parte deles será aqui 

abordada, tais como a caracterização de uma 

população desafiadora, bem como os recursos de 

organização do ambiente experimental para que os 

participantes nele permaneçam e para que realizem 

as tarefas previstas. É necessário considerar também 

o levantamento e seleção dos estímulos 

experimentais, a análise de variáveis críticas no 

manejo das condições experimentais antecedentes e 

subsequentes e as formas de apresentação dos 

estímulos nas tarefas experimentais. 

Começamos por abordar o fato de as crianças 

pequenas serem consideradas desafiadoras para os 

pesquisadores. Temos os exemplos na literatura 

comportamental de estudos com essa população que 

foram relatados por Bijou (1957; 1958), Long, 

Hammack, May e Campbell (1958) e Simons 

(1964). Eles reconheciam a contribuição dos 

estudos sobre os esquemas de reforçamento com 

participantes que tinham uma história 

comportamental incipiente, quando comparados às 

das crianças mais velhas, adolescentes ou adultos. 

Em contrapartida, discutiam a impossibilidade de 

trabalhar com crianças menores de 36 meses pela 

dificuldade em estabelecer um controle 

experimental rigoroso. As dificuldades decorriam 

da necessidade de contato com o experimentador, da 

existência de diferenças individuais entre 

participantes, da irregularidade das rotinas, da 

mudança de humor e disposição dos participantes. 

Por muitos anos, o estudo de processos básicos 

prescindiu de investigar o que acontecia com os 

filhotes humanos. 

Os pesquisadores que voltaram a contar com 

participantes muito jovens, embora fossem mais 

bem-sucedidos que os colegas pioneiros no trabalho 

com crianças pequenas, ainda relatavam uma perda 

considerável de participantes antes da conclusão de 

todas as fases dos experimentos (Boelens, Broek, & 

Klarembosch, 2000; Jordan, Pilgrim, & Galizio, 

2001; Horne, Lowe, & Randle, 2004; Horne, Lowe, 

& Harris, 2007; Lowe, Horne, Harris, & Randle, 

2002). As características da população continuavam 

exigindo condições favoráveis e interligadas para 

que os participantes permanecessem no ambiente 

experimental e para que realizassem as tarefas 

previstas. 

Uma tarefa inicial, do nosso ponto de vista, a fim de 

responder às perguntas de processos básicos em 

crianças pequenas, era propor e testar as condições 

experimentais apropriadas para atingir os objetivos 

das pesquisas. Um trabalho minucioso descreveu o 

teste de variáveis experimentais que compunham o 

ambiente experimental, dimensões do 

procedimento, dos aparatos e dos estímulos 

empregados no ensino de relações condicionais para 

crianças pequenas (Gil, Oliveira, Sousa, & Faleiros, 

2006; Oliveira & Gil, 2008). Algumas condições 

foram estabelecidas nas pesquisas realizadas na 

primeira década dos anos 2000 e continuaram a ser 

testadas nas pesquisas subsequentes. Um relato 

detalhado das condições experimentais e de 

procedimento que foram testadas e selecionadas no 

período inicial de desenvolvimento do programa foi 

apresentado em Gil (2014). No presente trabalho, 

foram destacados os avanços obtidos a partir de 

então. Anotamos, para um leitor talvez interessado, 

que avaliamos número de tentativas por sessão, 

duração de sessão, tamanho dos estímulos, tipos de 

aparato, valor reforçador dos estímulos, o valor 

reforçador das respostas do experimentador etc. 

(Faleiros, Canhedo, Sousa, Oliveira & Gil, 2005; 

Gil et al., 2006; Oliveira & Gil, 2008). 

Os procedimentos bem-sucedidos constituíram um 

protocolo que, entre outros objetivos, visava à 

manutenção da atratividade do ambiente e à 
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permanência da criança na situação experimental. É 

importante destacar, para compreensão de algumas 

decisões, que todas as pesquisas eram realizadas nas 

creches frequentadas pelas crianças nos períodos em 

que aconteceram as “brincadeiras livres”. Para 

facilitar o relato, nós usamos a ordem cronológica 

esperada no relato das pesquisas, embora muitas 

vezes as tarefas ocorressem simultaneamente: 

familiarização entre pesquisadores e crianças, 

levantamento do repertório de desenvolvimento e 

do repertório específico relacionado ao 

experimento, caracterização dos participantes, 

coleta e análise de dados. 

A fase de familiarização sistematicamente precedia 

a coleta de dados e durava, pelo menos, três 

semanas. Os encontros eram diários entre 

pesquisadora e crianças que brincavam juntas tanto 

no ambiente coletivo das salas de atividades 

cotidianas como na sala experimental. Cada criança 

era acompanhada pela experimentadora em visitas à 

sala experimental para brincar. Durante o período de 

familiarização, duas outras tarefas eram realizadas: 

a avaliação do repertório específico relacionado ao 

objetivo da pesquisa (em geral, ensino de relações 

nome-objeto às quais a criança respondia no 

ambiente natural) e a avaliação do repertório de 

desenvolvimento de cada criança. O procedimento 

mais frequente no levantamento das relações nome-

objeto familiares à criança era a observação direta 

das respostas da criança às solicitações da 

professora ou da pesquisadora nas atividades da 

creche (Ribeiro de Souza, Minto de Sousa, & Gil, 

2016; Ribeiro de Souza & Gil, 2018; Ribeiro de 

Souza, Gil, & Garcia, 2018a; 2018b). No caso de 

objetos de uso da criança em casa, os pais eram os 

informantes (Garcia, 2010, Sertori, 2017). 

A avaliação ou o levantamento do repertório de 

desenvolvimento das crianças foi uma decisão que 

nos pareceu importante para caracterizar quais 

classes de comportamento faziam parte do 

repertório dos participantes. A análise da literatura 

indicava que a idade marcada em meses ou anos 

orientava o agrupamento dos participantes, mas não 

se constituía em variável dependente nos estudos; 

entretanto a descrição do repertório de 

desenvolvimento e do repertório de entrada dos 

participantes era uma informação valiosa para a 

análise dos resultados. O exame da sessão sobre os 

participantes, em publicações sobre equivalência de 

estímulos com crianças pequenas, permitiu inferir 

que os participantes tinham desenvolvimento típico 

a partir da descrição do repertório verbal de entrada 

(Luciano, Becerra, & Valverde, 2007; Pelaez, 

Gewirtz, Sanchez, & Mahabir, 2000) ou da 

afirmação dos autores sobre o desenvolvimento 

típico das crianças em comparação aos pares de 

mesma idade (Augustison & Dougher, 1992; 

Boelens et al., 2000; Horne et al., 2004; Horne, 

Hughes, & Lowe, 2006; Horne et al., 2007; Lipkens, 

Hayes, & Hayes, 1993; Lowe et al., 2002; Lowe, 

Horne, & Hughes, 2005; Pilgrim, Click, & Galizio, 

2011). Especificamente em relação aos 

instrumentos de avaliação do repertório de entrada 

no início da pesquisa, Lipkens, Hayes e Hayes 

(1993), Horne, Lowe e Randle (2004) e Pelaez, 

Gewirtz, Sanchez e Mahabir (2000) avaliaram 

sistematicamente o repertório de linguagem 

empregando testes no início dos procedimentos. 

Devany, Hayes e Nelson (1986), Pelaez et al. (2000) 

e Luciano, Becerra e Valverde (2007) observaram o 

desempenho dos participantes e fizeram uma 

avaliação qualitativa empregando a observação do 

desempenho das crianças. Em alguns estudos não se 

mencionou a avaliação do desenvolvimento ou do 

repertório de entrada (Augustison & Dougher, 

1991; Boelens et al., 2000; Jordan et al., 2001; 

Pilgrim et al., 2011). 

Para verificar o repertório de desenvolvimento, 

temos empregados dois instrumentos: o Teste de 
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Triagem Denver II (Frankenburg et al., 1990, versão 

traduzida e adaptada para o português por 

Pedromônico, Bragatto, & Strobilus, 1999) e o 

Inventário Portage Operacionalizado: Intervenção 

com famílias (Willians & Aiello, 2001). Ambos 

foram selecionados por algumas características 

relevantes, considerando a rápida mudança de 

repertório das crianças pequenas. O Teste e o 

Inventário permitiam o acesso ao repertório das 

crianças de 0 a 6 anos, eram passíveis de 

reaplicações sucessivas e foram adaptados para a 

população brasileira. Outros instrumentos 

disponíveis à época avaliavam o repertório de 

crianças a partir dos 36 meses. Algumas das 

pesquisas empregaram os dois procedimentos, e 

outras utilizaram exclusivamente o Teste de 

Triagem Denver II. 

O Teste de Triagem Denver II (Frankenburg et al., 

1990) era um teste de rápida aplicação e consistia 

em 125 tarefas, distribuídas em 4 áreas: pessoal-

social, motor fino-adaptativo, linguagem e motor-

grosseiro (Garcia, 2010; Gil, Minto de Sousa & de 

Souza, 2011; Minto de Souza, Gil, & McIlvane, 

2015; Minto de Souza, Garcia, & Gil, 2015; Ribeiro 

de Souza & Gil, 2018; Ribeiro de Souza, Gil, & 

Garcia 2018a; 2018b; Ribeiro de Sousa, 2018; 

Sertori, 2013; 2017; Minto de Sousa, Souza, & Gil, 

2013). O Inventário Portage Operacionalizado: 

Intervenção com famílias (Willians &Aiello, 2001) 

era constituído por 580 tarefas, organizadas em 

classes de respostas que abrangiam as áreas 

estimulação infantil, desenvolvimento motor, 

cognição, linguagem, socialização e autocuidados, 

para indivíduos de 0 a 6 anos (Ribeiro de Souza & 

Gil, 2018; Ribeiro de Souza et al. 2018a; 2018b; 

Ribeiro de Sousa, 2018; Sertori, 2013; 2017; Minto 

de Sousa et al., 2013). 

Uma das estratégias bem-sucedidas para manter as 

crianças na realização das tarefas foi o que 

passamos a denominar de “caderno de ensino”. O 

caderno de ensino era o principal aparato de 

exposição dos estímulos. A composição básica do 

caderno era um conjunto de folhas de papel cartão 

de cor preta, presas por uma espiral em plástico. Em 

folhas alternadas eram colados bolsos feitos com 

plástico transparente. Cada bolso armazenava um 

estímulo: brinquedos industrializados ou 

especialmente construídos para os experimentos. 

Entre as folhas de exposição de estímulos havia uma 

folha preta lisa que servia para sinalizar o intervalo 

entre tentativa (ITT). As dimensões das folhas do 

caderno foram adaptadas em função dos objetivos 

dos experimentos, do número de estímulos expostos 

ou do tamanho dos brinquedos (Almeida, 2014; 

Garcia, 2010; Minto de Sousa et al., 2013; Ribeiro 

de Souza & Gil, 2018; Ribeiro de Souza et al., 

2018a; 2018b; Ribeiro de Sousa, 2018; Sertori, 

2013; 2017). 

O caderno era posicionado entre a observadora e a 

criança, que se sentavam face a face sobre um 

tapete. Esse arranjo permitia que o caderno 

funcionasse também como anteparo para facilitar o 

manejo dos estímulos pela experimentadora fora das 

vistas da criança. A posição do caderno situava a 

criança em uma posição equidistante dos estímulos 

expostos. A criança sentava-se com as pernas 

estendidas e abertas, como usualmente brincava ao 

sentar-se no chão, sem tocar o caderno e com o 

tronco voltado para a parte central do caderno. Para 

tocar o caderno, a criança inclinava o tronco na 

direção do caderno ou se aproximava do caderno 

dobrando as pernas. Um benefício adicional do 

caderno de ensino era favorecer o arranjo com a 

localização e a postura da pesquisadora e da criança 

similar àquela na qual ficam as professoras e as 

auxiliares de sala quando contam histórias (Gil, 

Oliveira, & McIlvane, 2011). Além de favorecer o 

controle do acesso visual e o acesso das crianças aos 

estímulos expostos, o fato de os estímulos estarem 

nos bolsos plásticos garantia a resposta de tocar o 
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bolso sem, entretanto, pegar o objeto, que era 

liberado pela experimentadora apenas quando 

correspondia aquele designado como S+. 

Em se tratando do procedimento propriamente dito, 

a maior parte dos estudos empregou o 

emparelhamento com o modelo (matching-to-

sample/MTS) nas diferentes modalidades descritas 

na literatura. O procedimento típico expunha de um 

a três estímulos, um dos quais era especificado pelo 

experimentador como a alternativa de escolha 

correta (S+) dado um determinado estímulo-

modelo. O participante deveria selecionar um dos 

estímulos expostos condicionalmente à 

apresentação do estímulo-modelo, para que se 

afirmasse que havia uma relação de controle entre o 

estímulo-modelo e o estímulo comparação sobre a 

resposta de seleção de um estímulo dentre aqueles 

apresentados (Para revisão, ver De Rose, 2004). 

No procedimento padrão com os nossos 

participantes, os estímulos eram expostos em até 

três bolsos do caderno de ensino. Para facilidade de 

exposição, o exemplo considerou uma relação nome 

falado-objeto na qual o modelo era o nome ditado 

pela experimentadora, e o objeto (S+) era um dos 

brinquedos expostos nos bolsos do caderno de 

ensino. O participante deveria tocar um dos bolsos 

condicionalmente à palavra ditada/modelo. Se o 

bolso selecionado contivesse o estímulo designado 

correto (S+), ele recebia o objeto que estava no 

bolso selecionado, brincava por até um minuto com 

o objeto e a experimentadora e o devolvia. 

Nesse procedimento aparentemente simples, havia 

vários desafios para o experimentador, que deveria 

garantir que o nosso participante: permanecesse 

sentado olhando na direção do caderno; rastreasse 

os estímulos quando mais do que um estivesse 

exposto; selecionasse apenas um estímulo dentre os 

expostos no caderno de ensino e tocasse um bolso; 

esperasse que a experimentadora pegasse o 

brinquedo no bolso que foi tocado; brincasse por até 

1 min.; devolvesse o estímulo selecionado após ter 

acesso a ele. 

O ensino da resposta de seleção do estímulo tem 

sido necessário. Embora a resposta de seleção fosse 

apontar ou pegar, uma topografia presente no 

repertório das crianças, nem todos os participantes 

tocavam o bolso do caderno de ensino antes de 

receber algum tipo de instrução. O procedimento 

básico consistia em abrir o caderno de ensino em 

uma página com a exposição de um estímulo e, 

simultaneamente, apontar o bolso e dizer: “Pega 

aqui. Pega”. Quando a criança tocava o bolso, a 

experimentadora pegava o brinquedo e o entregava 

para que ela brincasse. Se dada a instrução a criança 

se mantivesse na posição inicial, sem tocar o bolso, 

a experimentadora dizia: “Pega aqui. Pega” e, ao 

mesmo tempo, levava delicadamente a mão da 

criança até o bolso. Pegava o brinquedo e entregava 

para ela. Em qualquer das situações, a criança e a 

pesquisadora brincavam com o brinquedo pelo 

tempo estipulado; em seguida, a experimentadora 

pegava delicadamente o brinquedo das mãos da 

criança e o guardava ao tempo em que dizia: 

“Vamos ver outro”. Em seguida, colocava a criança 

na posição, postura e distância iniciais do aparato. 

As oportunidades de rastrear os estímulos expostos 

foram oferecidas em diferentes condições do 

procedimento empregado em cada estudo e serão 

descritas oportunamente. 

Um período de brincadeira finalizava as sessões 

com o objetivo de torná-las atrativas, 

independentemente da distribuição de reforçadores 

estabelecidos pelos esquemas de reforçamento 

previstos nos procedimentos. Quando as tarefas 

experimentais eram encerradas, a experimentadora 

levava a criança até outra área da sala, ou a virava 

de costas para o caderno de ensino e brincava com 

ela e com outros brinquedos previstos para essa 

finalidade, por um período de até 3 min. 
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Neste ponto do nosso relato, passamos a tratar os 

procedimentos experimentais e, para isso, 

explicitaremos quais respostas e quais estímulos 

antecedentes e consequentes foram programados 

para o ensino de relações condicionais entre 

palavras e objetos e para os testes de verificação da 

emergência de novas relações. Retomamos, então, a 

nossa questão central, que foi expor os principais 

aspectos de um programa de pesquisas empíricas 

que nos permitisse afirmar que o responder por 

exclusão em crianças pequenas sustenta 

empiricamente o conceito de behavioral cusp 

(Rosales-Ruíz e Baer, 1966a; 1966b; 1967). 

Para as crianças que escutam e poderão falar, um 

tipo de uso das palavras é falar palavras. Outra 

possibilidade de uso das palavras tem sido 

denominada de comportamento de ouvinte ou 

comportamento receptivo, um requisito para falar 

palavras (Greer & Keohane, 2006; Greer & Ross, 

2008). Para efeito de ilustração, nós especificamos 

que o comportamento de ouvinte se refere à 

produção de uma resposta sob o controle de uma 

relação entre um nome e um objeto (embora possa 

tratar-se da relação nome objeto, ou situação, ou 

qualidade, ou ação etc.). Esse uso das palavras está 

sob o controle de uma relação condicional entre um 

estimulo auditivo e um estímulo visual na produção 

da resposta de seleção do estímulo visual – que 

atesta o comportamento de ouvinte (Greer & Ross, 

2008). O comportamento de ouvinte pode ser 

observado em inúmeras circunstâncias do cotidiano 

das crianças, e não retomaremos os exemplos 

amplamente explorados na literatura sobre a 

exposição das crianças à fala do adulto diante de 

objetos, seja nomeando-os, seja oferecendo-os à 

criança, seja perguntando-lhes se elas os querem e 

assim por diante (Costa et al., 2014; Hart & Risley, 

1975; 1992). 

Na situação experimental, uma simulação dessas 

circunstâncias, de modo controlado e planejado, tem 

empregado o procedimento de emparelhamento 

com o modelo (MTS) na modalidade auditivo-

visual (De Rose, 2004). O modelo é uma palavra 

falada pelo experimentador, ou produzida 

digitalmente, e os estímulos-comparação podem ser 

figuras impressas ou exposta em monitores, bem 

como objetos (e.g., brinquedos industrializados ou 

construídos). A resposta de seleção do estímulo pela 

criança é a de tocar ou a de pegar um dentre os 

estímulos disponíveis. 

Um fenômeno bastante estudado, que parece 

envolvido no comportamento de ouvinte e está 

relacionado ao controle da relação nome-objeto 

sobre o comportamento, foi denominado “responder 

por exclusão” por Dixon (1977). No procedimento 

MTS auditivo-visual, em uma tentativa típica do 

responder por exclusão, um modelo auditivo 

desconhecido da criança, e frequentemente criado 

para o experimento, é ditado. Dois ou mais estímulos 

visuais conhecidos são apresentados como 

alternativas de escolha, e um dos estímulos de 

comparação é um estímulo desconhecido. O estímulo 

comparação desconhecido é especificado como a 

escolha correta na presença do estímulo-modelo 

desconhecido ditado. Quando o participante 

seleciona o estímulo comparação desconhecido 

condicionalmente à palavra modelo também 

desconhecida, afirma-se que emergiu o responder por 

exclusão em uma única tentativa. A resposta de 

seleção do estímulo desconhecido, condicionalmente 

à apresentação da palavra desconhecida acontece em 

uma única tentativa (Wilkinson & McIlvane, 1997). 

Os resultados das pesquisas sobre a ocorrência do 

responder por exclusão foram consistentes em 

diferentes espécies de não humanos, em crianças de 

diferentes idades, ao longo do ciclo vital e em 

pessoas com diferentes tipos de deficiência. A 

estabilidade e persistência dos resultados 

permitiram atestar a robustez da emergência do 

controle da relação condicional entre uma palavra e 

um objeto nunca ouvidos ou vistos, em uma única 

exposição do participante a esses estímulos (De 
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Souza & De Rose, 2017). Ao investigar o responder 

por exclusão em crianças pequenas, algumas 

variáveis do procedimento MTS foram avaliadas 

como o intervalo de tempo entre a apresentação do 

estímulo-modelo e do(s) estímulo(s)-comparação 

(simultâneo ou atrasado). 

A simultaneidade ou o atraso da apresentação do 

modelo em relação à exposição dos estímulos-

comparação produziram resultados controversos 

sobre o impacto dos procedimentos usados no 

ensino das relações da linha de base sobre a 

manutenção das relações emergentes ou aprendidas. 

Os estudos realizados com adultos, crianças e 

participantes com deficiência intelectual mostraram 

diferentes resultados relacionados ao tipo de 

procedimento de ensino (Ribeiro & Schmidt, 2015). 

Nós avaliamos quais as condições de exposição dos 

estímulos-modelo e de comparação eram eficientes 

na produção de respostas sob o controle da relação 

condicional estudada, considerando diferentes 

ordens temporais entre a apresentação do modelo 

ditado, e dos estímulos-comparação expostos no 

caderno de ensino. 

Nós começamos testando o MTS com a 

apresentação simultânea da palavra ditada pela 

experimentadora e a exposição dos estímulos-

comparação no caderno de ensino. O resultado era 

que as crianças, depois de um breve olhar para a 

experimentadora, voltavam-se para o caderno de 

ensino e tocavam um dos bolsos. A palavras ditada 

modelo não tinha controle sobre a resposta da 

criança. As respostas dela eram dirigidas para os 

objetos (estímulos-comparação) expostos no 

aparato, e o procedimento de MTS simultâneo não 

estabelecia o controle da relação nome-objeto sobre 

o responder. A análise dos registros produzia 

perguntas sobre dois tipos de desafios: as condições 

prévias necessárias à realização da tarefa 

experimental (de localização, postura e solicitação 

de atenção à instrução por parte da criança) e o 

procedimento propriamente dito (MTS simultâneo x 

MTS atrasado). 

Alguns artifícios foram então planejados. Em relação 

às condições prévias à realização da tarefa 

experimental, todos eram conhecidos da literatura 

que propunha estabelecer o controle do 

comportamento de crianças com deficiência 

intelectual ou no espectro do autismo por parâmetros 

do comportamento do experimentador/ambiente 

experimental (Greer & Ross, 2008): colocar a criança 

na localização e posição previamente definidas em 

relação ao caderno de ensino; dizer o nome da 

criança/olhar para a experimentadora; estabelecer 

contato visual; olhar para os olhos da criança/olhar 

para os olhos da experimentadora; dizer o nome da 

criança; informar a resposta; ditar a palavra de modo 

que o estímulo-modelo (palavra ditada) fizesse parte 

da moldura oferecida pela instrução. 

Em relação ao procedimento de MTS, dado 

insucesso inicial com o emprego MTS de 

apresentação simultânea de modelo e dos estímulos-

comparação foram planejados procedimentos de 

MTS atrasado. Aparentemente, o procedimento de 

apresentação do modelo, intervalo de tempo e 

apresentação dos estímulos-comparação no caderno 

de ensino também produzia respostas dos 

participantes sob o controle exclusivo dos estímulos-

comparação. Em um primeiro procedimento, a 

palavra era ditada diante da página lisa preta 

(correspondente ao ITT). Em seguida, os estímulos-

comparação eram expostos, mas, antes que a página 

acabasse de ser virada, a criança abaixava-se e tocava 

um dos bolsos. Muitas vezes, a criança respondia a 

um brinquedo parcialmente exposto no bolso, 

independentemente da apresentação do estímulo-

modelo ditado pela experimentadora. Em outro 

exemplo de desempenho indesejado, produzido pelo 

procedimento, a palavra modelo era ditada diante da 

página preta lisa (ITT). Em seguida, era ditada 

novamente diante da página com a exposição dos 
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estímulos-comparação: as crianças eram muito 

rápidas e, antes da repetição do estímulo-modelo, 

elas tocavam o bolso ou pegavam o brinquedo 

exposto. Outras tentativas foram feitas, e constatou-

se que, para alguns participantes, a apresentação 

repetida da palavra ditada era insuficiente para 

produzir a resposta de seleção, mesmo nas ocasiões 

em que se adicionava a instrução: “Pega aqui. Pega”. 

O procedimento eficaz para estabelecer o controle 

sobre as respostas dos participantes deveria planejar 

passos em relação aos dois requisitos: as condições 

prévias necessárias à realização da tarefa 

experimental e a definição do procedimento de 

MTS apropriado para a população. O planejamento 

das sessões foi especificado com as seguintes 

providências: (1) colocar a criança na localização e 

posição previamente definidas em relação ao 

caderno de ensino; (2) dizer o nome da criança; (3) 

estabelecer contato visual com a criança; (4) dizer o 

nome da criança, informar a resposta requerida, 

ditar a palavra de modo que o estímulo-modelo 

(palavra ditada) fizesse parte da moldura oferecida 

pela instrução“(Nome da criança), pegue o (nome 

do objeto)”; (5) expor os estímulos de comparação 

no caderno de ensino; (6) ditar o estímulo-modelo 

por um número de vezes pré-determinado durante a 

exposição dos estímulos-comparação (Ribeiro de 

Sousa & Gil, 2018, Ribeiro de Souza et al., 2018a; 

2018b). Para algumas crianças, o procedimento foi 

efetivo em estabelecer a resposta sob o controle de 

uma relação condicional nome-objeto; para outras, 

a rapidez da resposta de tocar os bolsos do caderno 

permanecia, e o controle das próprias respostas 

ainda estava por ser estabelecido. 

Ao expor crianças pequenas a uma situação de 

escolha com reforçamento diferencial, está implícita 

a possibilidade do não reforçamento da primeira 

resposta de seleção em um procedimento de MTS 

com duas comparações. A conclusão a que se 

chegava era que, para algumas crianças, a 

ocorrência da primeira resposta em extinção 

produziria a recusa em permanecer na situação 

experimental. Para estabelecer o procedimento que 

passou a ser adotado, foram consideradas duas 

condições: a importância de manter o reforçamento 

contínuo para as respostas iniciais dos participantes 

e a possibilidade de iniciar os procedimentos com a 

apresentação de um único par modelo/palavra 

ditada-comparação/brinquedo e programar o 

aumento sucessivo do número de comparações 

(Ribeiro de Sousa, 2018; Ribeiro de Souza & Gil, 

2018; Ribeiro de Souza et al., 2018a; 2018b; Sertori, 

2013; 2017). 

O ensino de relações condicionais que comporiam a 

linha de base foi iniciado com MTS com uma 

comparação em esquema de reforçamento contínuo 

(CRF). Visando a preparar os participantes para 

sondas e testes em extinção, tornando-os mais 

resistentes a essa condição, era introduzida a 

apresentação de dois estímulos-comparação em 

CRF; em seguida, o esquema de reforçamento era 

alterado para razão variável 2 (VR2). Quando as 

respostas às tentativas com dois estímulos de 

comparação atingiam o critério de aprendizagem, as 

tentativas com três estímulos-comparação eram 

introduzidas. Três estímulos-comparação foi o 

número máximo de comparações exposto nas 

tentativas. 

A resposta de seleção do estímulo comparação 

correto (designado experimentalmente com função 

de S+) era seguida do acesso ao objeto, da 

brincadeira com objeto e com a experimentadora, 

que também elogiava ou batia palmas para os 

participantes. O valor reforçador do acesso ao 

objeto que exercia a função de estímulo comparação 

foi replicada do experimento de McIlvane e 

Stoddard (1981). Os sorriso e elogios eram 

estímulos reforçadores potenciais empregados com 
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frequência nas pesquisas com crianças pequenas 

(Antoniazzi, Domeniconi, & Schmidt, 2014; 

Augustison, & Dougher, 1991; Barbosa et al., 2015; 

Devany et al., 1986; Lipkens et al., 1993; Horne et 

al., 2004; Horne et al.,2005; Horne et al., 2006; 

Horne et al., 2007; Lowe et al., 2002; Luciano et al., 

2007; Pelaez et al., 2000; Ribeiro & Schmidt, 2015). 

As respostas incorretas eram usualmente seguidas 

de um procedimento de correção nas tarefas de 

ensino das relações condicionais de linha de base 

como empregado em outros estudos com essa 

população (e.g., Antoniazzi et al., 2014; Barbosa et 

al., 2015; Ribeiro, & Schmidt, 2015). 

Uma questão que desafiava o planejamento 

experimental era fixar o critério de aprendizagem 

para atestar a estabilidade da aprendizagem das 

relações condicionais que comporiam a linha de 

base. A busca da estabilidade do desempenho das 

crianças pequenas nos experimentos, em 

contraposição à necessidade de encontrar medidas 

compatíveis com o rigor experimental e com a perda 

de participantes, permaneceu uma questão em 

aberto (Minto de Sousa, Löhr, Almeida, Oliveira, & 

Gil, 2014). 

No delineamento experimental, a avaliação da 

emergência do responder por exclusão previa que as 

tentativas de sondas de exclusão fossem 

apresentadas intercaladas às tentativas de linha de 

base. Essa estratégia permitia manter o 

reforçamento das repostas corretas para a seleção 

dos estímulos conhecidos, condicionalmente a 

modelos ditados conhecidos, intercalado à extinção 

em vigor nas tentativas de sonda. Usualmente, 

tentativas de sonda de exclusão e de sondas controle 

eram intercaladas a tentativas de linha de base. 

A constatação de que as crianças de modo geral, 

incluindo as crianças pequenas, respondiam por 

exclusão foi amplamente documentada na literatura. 

Os estudos orientaram-se para verificar se as relações 

que emergiam em uma única tentativa poderiam se 

manter no repertório dos participantes em outras 

oportunidades, examinadas posteriormente às 

tentativas de exclusão. A par da investigação das 

condições experimentais necessárias e suficientes 

para produzir o desempenho por exclusão, duas 

outras linhas de investigação avançaram: a 

verificação das condições necessárias para a 

aprendizagem das relações que emergiam em uma 

única tentativa do responder por exclusão e a 

investigação de procedimentos para produzir a 

aprendizagem via responder por exclusão 

(Antoniazzi et al., 2014; Barbosa et al., 2015; Costa, 

Grisante, Domeniconi, de Rose, & de Souza, 2013; 

Costa, Wilkinson, McIlvane, & de Souza, 2001; 

Dixon, 1977; Domeniconi, Costa, de Souza, & de 

Rose, 2007; Ribeiro, Gallano, Souza, & de Souza, 

2016; Ribeiro & Schmidt, 2015; Ribeiro de Sousa & 

Gil, 2018; Ribeiro de Souza et al., 2018b; Schmidt, 

Franco, Lotério, & Gomes, 2016; Wilkinson & 

McIlvane, 1997). 

Um esclarecimento é necessário para compreensão do 

que se segue a respeito da expressão “aprendizagem 

por exclusão”. Embora a literatura tenha tratado 

durante algum tempo da “aprendizagem por 

exclusão”, nós preferimos tratar da manutenção da 

relação que emergiu na sonda de exclusão (Ver 

Ribeiro de Souza et al., 2016; Ribeiro de Souza & Gil, 

2018, e Ribeiro de Souza et al., 2018a). 

Os estudos que avançaram na avaliação das 

variáveis de controle do responder por exclusão e da 

manutenção da relação que emergiu empregaram 

diferentes delineamentos e recorreram a artifícios 

importantes para identificar os controles de 

estímulos sobre as respostas de seleção nos 

procedimentos de MTS. A dificuldade de identificar 

o tipo de controle sobre a resposta de seleção nas 

tentativas das sondas de exclusão resultava da 

similaridade da topografia da resposta, tanto na 

seleção por rejeição dos estímulos designados S- 
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(por exclusão), como na escolha dos estímulos 

designado S+ (por seleção) (Wilkinson & McIlvane, 

1997). Em qualquer das duas condições, a resposta 

esperada era a de selecionar (e.g., apontar, pegar, 

tocar) o estímulo designado S+. 

O delineamento padrão nos estudos com crianças 

pequenas foi a preparação da linha de base e a 

realização de um conjunto de sondas: sondas de 

controle, visando a verificar se as crianças 

respondiam à novidade ou à relação condicional 

prevista experimentalmente, sondas de exclusão e 

quatro configurações de sondas de aprendizagem. 

As sondas de aprendizagem tinham por objetivo 

verificar a manutenção no repertório da criança da 

relação nome-objeto que emergiu em uma única 

tentativa de MTS por exclusão. 

Costa et al. (2014) descreveram e ilustraram 

exemplarmente os quatro principais tipos de sondas 

de aprendizagem utilizadas nos estudos sobre 

exclusão. Resumidamente, as sondas tinham a 

função de avaliar se o controle da escolha do 

estímulo indefinido diante do mesmo indefinido se 

mantinha quando a criança era exposta a tentativas 

MTS nas quais os parâmetros que possibilitaram a 

exclusão não estavam mais presentes. Dois tipos de 

sonda tinham a finalidade de identificar as 

topografias de controle de estímulo para o responder 

das crianças empregando o procedimento da máscara 

proposto por Wilkinson & McIlvane (1997). 

A adaptação do procedimento da máscara às 

crianças pequenas empregou o fading in da máscara 

iniciado no ensino da resposta à máscara. 

Inicialmente, o objeto era exposto no bolso do 

caderno de estímulos sem nenhuma interferência. 

Quando as escolhas do objeto eram consistentes, 

uma folha de papel opaco era introduzida entre o 

plástico do bolso e o objeto. Folhas de papel opaco 

foram adicionadas até o objeto tornar-se invisível. 

Cada folha adicionada permanecia entre o bolso e o 

objeto por 5 ou 6 tentativas consecutivas, com 

critério de 100% de acerto para a adição de uma 

nova folha (Basaglia, Sertori, & Gil, 2014; Sertori, 

2013; 2017). 

Uma observação curiosa do primeiro experimento 

(Sertori, 2013) é que, por um lapso, em uma das 

tentativas de ensino de resposta à máscara, a 

pesquisadora não inseriu o objeto no bolso, entre as 

folhas e o caderno, de modo que o a parte frontal do 

bolso era opaca, mas o bolso era plano, sem 

indicação de que contivesse um objeto. Nessa 

tentativa, a participante permaneceu sentada, com as 

mãos sobre as pernas. Ela olhava o caderno, olhava 

para a experimentadora, que, notando o lapso, virou 

a página do caderno expondo a página ITT. Esse 

lapso deu ensejo a tentativas planejadas de 

verificação das respostas aos bolsos “máscara plana” 

(opacos e sem objeto), obtendo-se o mesmo padrão 

de desempenho: ausência de resposta de seleção. 

Ribeiro de Sousa et al. (2016) sintetizaram uma 

discussão importante desencadeada pelo interesse 

tanto em investigar a possibilidade da existência de 

processos básicos de aprendizagem originados no 

responder por exclusão, quanto em propor 

procedimentos de ensino derivados desse desempenho 

consistente e generalizado. Outro conjunto de 

trabalhos pode ser recuperado no relatório científico 

do INCT-ECCE (de Souza & de Rose, 2017) que 

apresentou os trabalhos que tiveram por objetivo testar 

procedimentos de ensino derivados das pesquisas 

sobre o responder por exclusão. 

Nos trabalhos que apresentamos, foram empregados 

diferentes arranjos de sondas de exclusão e de 

sondas para verificar a manutenção da relação 

condicional emergente. Procedimentos para o 

ensino das relações condicionais foram associados à 

investigação do fenômeno da manutenção das 

relações condicionais que emergiram no 

desempenho de exclusão. Algumas dimensões dos 
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procedimentos pareceram favorecer a manutenção 

das relações no repertório dos participantes: 

reestruturar o ensino das relações de linha de base e 

planejar reexposições repetidas às sondas (Ribeiro 

de Souza et al., 2016); na formulação de 

procedimento de ensino, empregar tentativas 

similares às tentativas das sondas de discriminação, 

em esquema de reforçamento contínuo (Ribeiro de 

Souza & Gil, 2018; Ribeiro de Sousa et al., 2018b) 

como medida de aprendizagem das relações 

emergentes. 

Alguns resultados de estudos realizados a partir de 

2014 podem ser sumarizados em relação ao 

desempenho dos participantes nos estudos de Ribeiro 

de Sousa et al. (2016), Ribeiro de Souza e Gil, 

(2018), Ribeiro de Souza et al. (2018a; 2018b) e 

Sertori (2017). Os participantes totalizaram 49 

crianças, 26 meninas e 23 meninos, com idades entre 

14 e 25 meses. De acordo com os instrumentos de 

avaliação empregados, 25 participantes receberam 

indicativos de risco para o desenvolvimento no início 

e ao final da coleta de dados. Do total de 

participantes, 35 cumpriram os requisitos de 

aprendizagem das relações de linha de base e foram 

expostos às sondas de exclusão. Confirmando os 

dados da literatura, 33 responderam por exclusão em 

todas as sondas. O controle pela novidade exerceu 

influência no responder dos participantes 

confirmando os resultados para essa faixa etária 

(Schmidt et al., 2016). 

Os resultados relativos à caracterização da 

topografia de controle de estímulos predominante 

no desempenho dos participantes que foram 

expostos às sondas de aprendizagem foram 

contraditórios. No procedimento proposto por 

Ribeiro de Sousa et al. (2018b), a comparação da 

taxa de acerto para cada sonda indicou o melhor 

desempenho para o predomínio do controle por 

rejeição. Resultado inverso foi produzido pelo 

procedimento realizado por Sertori, (2017) quando 

houve maior taxa de acerto nas sondas com controle 

por seleção. 

A manutenção da relação emergente, que é, em 

geral, denominada de aprendizagem por exclusão, 

requer procedimentos específicos para que o 

desempenho na sonda de exclusão se estabeleça sob 

o controle da relação condicional. Algumas 

alternativas foram testadas: o aumento gradual do 

número de relações ensinadas na constituição das 

relações condicionais de linha de base (Ribeiro de 

Souza et al., 2016); o emprego de sondas de 

discriminação na verificação da manutenção do 

desempenho de exclusão e o ensino pela 

reexposição à tentativas similares às tentativas de 

exclusão (reforçadas), com posterior verificação por 

sondas de discriminação (Ribeiro de Sousa & Gil, 

2018); o exame do impacto da pré-exposição dos 

estímulos-comparação familiares na avaliação do 

responder por exclusão e da manutenção das 

relações emergentes (Ribeiro de Souza et al., 2018a; 

Ribeiro & Schmidt, 2015). 

Ainda nos deparamos com desafios para garantir a 

estabilidade das relações condicionais que 

comporiam a linha de base para os participantes tão 

jovens. O critério de 100% de acerto nas relações de 

linha de base tem implicado a perda de participantes 

ou a não exposição aos testes porque eles não 

atingem o critério. Nos estudos sumarizados neste 

trabalho, contabilizamos 14 perdas de crianças que 

não cumpriram os critérios estabelecidos. A 

introdução gradual dos estímulos-comparação (um, 

dois e três estímulos-comparação) não evitou que 13 

de 19 participantes não atingissem o critério de 

aprendizagem no estudo de Ribeiro de Sousa et al. 

(2018b). A pergunta que pode orientar 

investigações futuras é sobre o procedimento que 

produzirá o desempenho suficiente para atestar o 

desempenho de exclusão em crianças pequenas. 

Tendo em conta que dois participantes que não 

atingiram os critérios de estabilidade de linha de 
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base apresentaram consistentemente o desempenho 

de exclusão (Ribeiro de Sousa & Gil, 2018), parece 

apropriado retomar a questão sobre desempenho 

requisito. 

Nós temos sistematicamente avaliado o repertório 

de desenvolvimento dos participantes empregando 

o Teste de Triagem de Denver II, que propõe uma 

seleção geral das condições de desenvolvimento das 

crianças. Para o exame do repertório de 

desenvolvimento da linguagem, examinamos os 

resultados da área de linguagem do Inventário 

Portage Operacionalizado e empregamos o 

Peabody Picture Vocabulary Test - Revised ed. 

(PPVT-R; Dunn & Dunn, 1981) em dois estudos. 

Temos considerado que uma alternativa para propor 

procedimentos mais eficientes para crianças 

pequenas será avaliar o repertório nos moldes 

realizados por Carey e Bartlett (1978). Há a 

possibilidade de que a avaliação de respostas de 

falante nos aproximaria dos desempenhos que os 

procedimentos teriam o objetivo de produzir, e seria 

apropriada para uma população para a qual um 

intervalo de seis meses implica mudanças de 

desempenho importantes no repertório 

comportamental (Gil, 2014). 

A par dos ajustes de procedimento e da 

familiaridade com um repertório em mudança 

acelerada, há um desafio adicional: aprimorar o 

aparato de coleta de dados. A melhoria das 

condições da obtenção do dado é importante tanto 

para o estudo do fenômeno como para o 

desenvolvimento de procedimentos de ensino. Uma 

avaliação das possibilidades de crianças pequenas 

responderem consistentemente a relações entre 

palavras e figuras e entre figuras e objetos 

viabilizaria caminhos para o desenvolvimento de 

aparatos digitais com maior controle de variáveis: 

tempo de exposição dos estímulos; duração do 

intervalo entre tentativas; duração das 

consequências etc. (Ribeiro de Souza, 2018). Outra 

questão que continua sendo um desafio é que, 

aparentemente, o acesso repetido aos estímulos de 

linha de base pode diminuir o valor reforçador dos 

brinquedos e da brincadeira. Antoniazzi et al. 

(2014) e Schmidt et al. (2016) propuseram um 

procedimento que poderia contribuir para manter o 

valor reforçador dos estímulos, embora se 

deparassem com as mesmas dificuldades de 

controle de tempo de exposição dos estímulos e do 

intervalo entre tentativas. 

Na síntese dos achados, nós consideramos que alguns 

deles são importantes. Eles são muito simples e, por 

isso, são respostas singelas às perguntas complexas 

que a literatura vem apresentando. Nossos resultados 

mostram que o desempenho por exclusão é 

consistente e generalizado para crianças com 

desenvolvimento considerado típico e para crianças 

com risco para o desenvolvimento (Basaglia et al., 

2014; Garcia, 2010; Ribeiro de Souza & Gil, 2018; 

Ribeiro de Souza et al., 2018a; 2018b; Ribeiro de 

Sousa, 2018; Sertori, 2013; 2017). As pesquisas 

realizadas por outros grupos de pesquisadores 

abrangeram desempenhos de exclusão relacionados 

a diferentes aspectos de domínio do léxico, 

ampliando a extensão e a abrangência de aquisições 

que podem ser desencadeadas pelos comportamentos 

que emergem sem ensino prévio (Costa et al., 2014). 

Nesse ponto, retornamos ao início da nossa 

argumentação que nos parece permitir afirmar que o 

responder por exclusão está na categoria de eventos 

behavioral cusp. 

Para sustentar essa afirmação, está em 

desenvolvimento um programa de pesquisas 

empíricas. Muitos desafios foram superados e, como 

é desejável, multiplicaram-se as perguntas: quão 

precocemente se instala o responder por exclusão? 

Nosso participante mais jovem tinha 10 meses 

(Sertori, 2013). Qual o impacto do responder por 
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exclusão na emissão do tato? Os participantes que 

responderam consistentemente às sondas de exclusão 

não foram bem-sucedidos nas sondas de nomeação 

(Ribeiro de Souza & Gil, 2018; Ribeiro de Souza et 

al., 2018a; 2018b). Essas e outras perguntas 

continuam a ser investigadas com a desconfiança 

saudável, parafraseando Keller (1999), de que as 

crianças participantes têm sempre razão. Buscamos 

no aprimoramento dos procedimentos as respostas 

para as questões sobre o alcance da mudança do 

repertório atual e do impacto do responder por 

exclusão em aquisições subsequentes. Temos em 

perspectiva que o dado da pesquisa empírica com 

essa população avança a passos muito mais lentos e 

tateantes do que podemos avançar com as propostas 

conceituais. Posta na mesma perspectiva, sabemos 

que ganhamos com a orientação do conceito, não 

para construí-lo ou para que nos seja imposto. 

Rosales-Ruiz e Baer, ao discutirem uma visão 

comportamental do desenvolvimento, afirmaram: 

“Stated this way, the possibility of a reliable pattern 

of behavior-change processes over the life span 

becomes a matter of facts to be determined rather 

than as a theory to be imposed” (1997, p. 534). A 

relação foi invertida tal como eles reivindicaram: 

foram os dados que sugeriram a possibilidade de que 

o conceito tivesse valor heurístico e pudesse ter 

comprovação empírica. Foi relatando os fatos de uma 

interlocução entre um conceito – behavioral cusp – e 

a pesquisa empírica realizada sobre o responder por 

exclusão de crianças pequenas que pensamos ter 

trabalhado afinadas com os princípios que nos têm 

guiado e que foram tão bem apresentados pelo 

Bachrach (1965): buscar as relações funcionais entre 

variáveis; especificar as variáveis com as quais se 

estava trabalhando; trabalhar com micro-hipóteses e, 

na nossa interpretação, ao evitar a camisa de força 

das grandes teorias, fazer de cada relação funcional 

verificada uma base para previsão e controle de 

variáveis. 

Em uma perspectiva que reúne o diálogo de 

questões e respostas entre o conceito de behavioral 

cusp e a pesquisa sobre o responder por exclusão em 

crianças pequenas, o cenário parece apresentar a 

possibilidade de que essa aquisição seja um ponto 

no qual: há uma mudança no comportamento – 

emerge uma relação nova, que não estava presente 

no repertório da criança –; o responder por exclusão 

generaliza-se no repertório da criança– ocorre para 

muitos e, na sequência, para inúmeros pares nome-

objeto. Nosso programa atinge esse ponto da 

investigação. A Análise do Comportamento tem, 

entretanto, uma produção superlativa sobre o 

responder por exclusão, indicando que o 

desempenho se amplia com um impacto pela sua 

extensão no repertório do indivíduo e pelo alcance 

temporal ao longo da vida. Por exemplo, para 

diferentes tipos de palavras em suas relações no 

vocabulário e no léxico de uma língua – constatado 

pelas pesquisas com crianças mais velhas sobre a 

emergência de relações com substantivos, verbos, 

adjetivos –, transforma-se em recurso de 

aprendizagem de uma segunda língua para adultos 

(Ver revisão em Costa et al., 2014). Sem pretender 

esgotar o trabalho, estas notas sobre um programa 

de pesquisa têm a expectativa de que outros 

pesquisadores se aventurem a sistematizar os dados 

oferecidos pela rica produção da área para uma 

contribuição sustentada da Análise do 

Comportamento para a compreensão do 

desenvolvimento humano. 
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